
STTRANS

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

SUPERINTENDÊNCIA DE TRÂNSITO E TRANSPORTES
GABINETE DO SUPERINTENDENTE

 Fone: (83)3422-1019

PORTARIA/GS/N. º 038/2019                                      Patos - PB, 01 de Agosto de 2019

	 O SUPERINTENDENTE DE TRÂNSITO E TRANSPORTES DO 
MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA PARAÍBA, Diretor da Autarquia Municipal 
de Trânsito e Transportes, usando de suas atribuições legais e tendo em vista o 
disposto no Art.7º da Lei Municipal nº 3.408/2005 e do Art. 4.º, p.1 e 4, e s, do 
Decreto Municipal n.º 33/2005, Leis Municipais nºs 5.002/2018 e 5.133/2019 e 
também, a Portaria nº 1.295/2018, em vigor:

	 RESOLVE: 

	 Art.1º– NOMEAR a senhora Maria Elizabete Ferreira Celestino 
para ocupar a Função Especial Gratificada de Patrulheiro de Transporte da 
Superintendência de Trânsito e Transportes;
	
 	 Art.2º-Ficam revogadas as demais disposições em contrário;      
           
	 Art.3º– Esta portaria entra em vigor a partir do dia 01 de Agosto de 2019.

GABINETE DO SUPERINTENDENTE
Patos - PB, 01 de Agosto de 2019 

Jefferson Gomes Melquiades
Diretor Superintendente

LICITAÇÕES

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 144/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 01.047/2019
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 41/2019

Aos treze dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezenove na Sala da Comissão 
Permanente de Licitação do Município de Patos/PB, pessoa jurídica de direito 
publico interno, inscrito no CNPJ nº. 09.084.815/0001-70, sediada a Rua Epitácio 
Pessoa, 91, Centro – Patos/PB, por seu Prefeito Interino, Sr. FRANCISCO DE 
SALES MENDES JÚNIOR, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade nº 
3.305.862 SSP/PB e do CPF nº 026.722.954-25, residente e domiciliado no município 
de Patos-PB, nos termos do art. 15, da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações e do 
Decreto Municipal nº 046/2005, em face de classificação das propostas apresentadas 
no PREGÃO PRESENCIAL Nº 01.047/2019, para REGISTRO DE PREÇOS, por 
deliberação da Pregoeira, devidamente homologada, resolve REGISTRAR OS 
PREÇOS, consoante as clausulas e condições estabelecidas no Edital, seus anexos 
e nas propostas classificadas, partes integrantes deste instrumento, independente de 
transcrições, e mediante as cláusulas enunciadas a seguir.

FORNECEDOR(S)
I – AERLISON CABRAL DE LIMA - CNPJ: 16.417.577/0001-33, com sede na 
Rua GASPARINO BARRETO, 700 CRUZEIRO - CAMPINA GRANDE - PB - 
58415-366, representada neste ato por seu representante legal, o senhor ANTONIO 
MARIA DANTAS NETO, Brasileiro, Casado, Representante Comercial, residente 
e domiciliado na Rua Roberto Cavalcante Albuquerque, 493 - Jardim Paulistano - 
Campina Grande - PB, CPF nº 090.323.434-32, Carteira de Identidade nº 3567386 
SSP.
II - CRISTINA LUIZA DA SILVA NETA - CNPJ: 03.546.167/0001-40, com sede 
na Rua JUVENAL LUCIO, 343 BELO HORIZONTE - PATOS - PB - 58701-630, 
representada neste ato por seu representante legal, o senhor HELDER GOMES DE 
ARAUJO, Brasileiro, Casado, Autônomo, residente e domiciliado na Rua Paulino 
Godim, 179 - Belo Horizonte - Patos - PB, CPF nº 427.872.704-68, Carteira de 
Identidade nº 824835 SSP.

III - PAPEL MAIS COMERCIO DE PAPELARIA, BRINQUEDOS E 
INFORMATICA - CNPJ nº 23.528.808/0001-41, com sede na Rua DEPUTADO 
PLINIO SALGADO, 318 - SALA 4 MANGABEIRA - JOAO PESSOA - PB - 58056-
290, representada neste ato por seu representante legal, o senhor THALLES DE 
LAESSES HENRIQUES CHAVES, Brasileiro, Casado, Representante Comercial, 
residente e domiciliado na Rua Epitácio Pessoa, 400 - Apt 201 - Centro - Patos - PB, 
CPF nº 092.331.714-77, Carteira de Identidade nº 3434011 SSP.

1. DO OBJETO.
1.1. Registro de Preços visando a aquisição de bens e produtos (tipo: papelaria, 
guloseimas, alimentos perecíveis e não perecíveis, utensílios de cozinha, descartáveis 
e material de limpeza), com a finalidade de estruturação da rede de proteção a 
cargo da Secretaria Municipal de Desenvolvimento Social do Município de Patos, 
do Pregão Presencial nº 01.047/2019, conforme descrição, preços constantes na 
proposta de preço;

1.2. A existência de preços registrados não obriga o MUNICÍPIO a firmar as 
contratações que deles poderão advir, sem que caiba direito à indenização de 
qualquer espécie. Fica facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
pertinente às licitações e ao sistema de registro de preços, assegurando-se ao 
beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.

2. DOS PREÇOS.
2.1. Os preços, os fornecedores e as especificações dos itens registrados nesta Ata, 
encontram-se na tabela abaixo:

AERLISON CABRAL DE LIMA - CNPJ: 16.417.577/0001-33.
VALOR GLOBAL: R$16.605,95 (dezesseis mil e seiscentos e cinco reais e noventa 
e cinco centavos).

ITEM DISCRIMINAÇÃO MARCA UNI-
DADE

QUANTI-
DADE

P.UNITÁ-
RIO P. TOTAL

2 Açúcar Cristal 1 KILO. NOR-
DESTE KILO 1000 R$0,79 R$790,00

3 Ketchup Tradicional PET - 
Mínimo 390G. QUERO UNI-

DADE 500 R$2,00 R$1.000,00

4 Leite em Pó Integral 400 
Gramas ITALAC UNI-

DADE 500 R$4,00 R$2.000,00

6 Vinagre Branco Mínimo 
500 Ml.

SÃO 
MAR-
COS

UNI-
DADE 200 R$0,90 R$180,00

8 Proteína Texturizada de 
Soja 400G

VITA-
BONO

PACO-
TE 500 R$1,89 R$945,00

9 Milho Verde com Ervilha 
Lata 200 Gramas

PREDI-
LETA

UNI-
DADE 200 R$1,39 R$278,00

12 Rapadura Preta de 700G DAN-
TAS

UNI-
DADE 100 R$3,25 R$325,00

13 Milho para Mungunzá em-
balagem Mínima 500G.

TRIUN-
FO

UNI-
DADE 100 R$1,14 R$114,00

14 Milho para Canjica 500G. TRIUN-
FO

UNI-
DADE 100 R$1,15 R$115,00

15 Maionese Pote Mínimo 
500G. SOYA UNI-

DADE 200 R$3,50 R$700,00

16 Bombons sortidos mínimo 
300G. XAXÁ UNI-

DADE 100 R$5,19 R$519,00

17 Bolacha tipo comum PA-
COTE mínimo 400G.

VITA-
MASSA

PACO-
TE 500 R$3,10 R$1.550,00

18 Cominho Embalagem plás-
tica mínimo 40G

SÃO 
MAR-
COS

UNI-
DADE 100 R$0,83 R$83,00

22 Fiambre Bovino mínimo 
320G

ODERI-
CH

UNI-
DADE 100 R$3,85 R$385,00

28 Biscoito Sortido (pacote) 
Mínimo 350 Gramas

VITA-
MASSA

PACO-
TE 250 R$4,49 R$1.122,50

30 Biscoito tipo Palito (PA-
COTE) mínimo 150G.

ROSA 
MISTI-

CA

PACO-
TE 200 R$3,39 R$678,00

32 Flocos de milho 500G. REI DE 
OURO

UNI-
DADE 200 R$1,00 R$200,00

36 Feijão Preto, tipo 1 
(KILO).

DA 
BARRA KILO 100 R$5,89 R$589,00

38 Arroz Branco Primeira 
Qualidade (1KILO). CHINES KILO 200 R$2,99 R$598,00
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44 Tempero completo pó em-
balagem 300G.

SÃO 
MAR-
COS

UNI-
DADE 100 R$4,49 R$449,00

51 Farinha de arroz (1KILO0. NESTLÉ KILO 100 R$8,99 R$899,00

54 Agenda comercial capa/
contra capa em pap

TILI-
BRA

UNI-
DADE 4 R$18,00 R$72,00

60 Bobina Saco plástico PLAST-
FORT

UNI-
DADE 5 R$29,85 R$149,25

73 Cartolina Guache cores 
diversas. ANIN UNI-

DADE 100 R$0,74 R$74,00

94 Giz de cera grosso colori-
do, não tóxico. DELTA UNI-

DADE 200 R$1,95 R$390,00

95 Giz de cera grosso na cor 
preta com 12 meses. DELTA UNI-

DADE 50 R$1,95 R$97,50

99 Copo Desacartável 180ml. 
c/100

TOTAL 
PLAST

PACO-
TE 40 R$3,00 R$120,00

100 Copo Desacartável 50ml. 
c/100

TOTAL 
PLAST

PACO-
TE 15 R$1,58 R$23,70

102 Pano de Prato c/12 Uni-
dades

LIMPO-
TEX

UNI-
DADE 80 R$27,00 R$2.160,00

Total: R$16.605,95

CRISTINA LUIZA DA SILVA NETA - CNPJ: 03.546.167/0001-40
VALOR GLOBAL: R$28.805,95(vinte e oito mil e oitocentos e cinco reais e noventa 
e cinco centavos).

ITEM DISCRIMINAÇÃO MARCA UNI-
DADE

QUANTI-
DADE

P.UNITÁ-
RIO P. TOTAL

1 Fécula de Mandioca em 
Embalagem de 1KILO AMAFIL KILO 200 R$5,90 R$1.180,00

5 Macarrão com Ovos Tipo 
Espaguete

IMPE-
RADOR

UNI-
DADE 1000 R$1,30 R$1.300,00

7 Bolacha Tipo Cream Crack 
Pacote

ESTRE-
LA

PACO-
TE 1000 R$1,50 R$1.500,00

10 Queijo Ralado 50G ISIS UNI-
DADE 100 R$1,95 R$195,00

11 Sal de Cozinha Iodado Re-
finado 1KILO.

CAM-
PEÃO KILO 120 R$0,30 R$36,00

19 Carne de Charque pacote 
mínimo 500G.

FRI-
NENSE KILO 100 R$9,00 R$900,00

21 Creme de Leite - Caixa - 
Esterelizado

BETA-
NEA

UNI-
DADE 100 R$1,99 R$199,00

23 Achocolatado em pó saché 
1KILO. ITALAC KILO 200 R$8,10 R$1.620,00

24 Amido de milho (PACO-
TE) mínimo 500G. BARRA UNI-

DADE 100 R$3,10 R$310,00

25 Almôndagas ao molho 
(lata) mínimo com 42

ODERI-
CH LATA 100 R$4,25 R$425,00

26 Margarina Vegetal Mínimo 
500G.

PRI-
MOR

UNI-
DADE 300 R$2,90 R$870,00

27 Leite Condensado 395 
Gramas ITALAC UNI-

DADE 300 R$3,35 R$1.005,00

29 Biscoito doce (PACOTE) 
mínimo 400G.

ESTRE-
LA

PACO-
TE 500 R$2,75 R$1.375,00

31 Biscoito Tipo Rosquinha 
(PACOTE) Mínimo

PRODA-
SA

PACO-
TE 200 R$2,80 R$560,00

33 Feijão Carioquinha, Tipo 1 
(KILO). PARARI KILO 300 R$3,89 R$1.167,00

34 Bolacha doce (pacote) mí-
nimo 230G. GOMES PACO-

TE 200 R$2,35 R$470,00

35 Extrato de tomate, 340G. 
Peneirado QUERO UNI-

DADE 200 R$1,85 R$370,00

37 Arroz Parbolizado 
(1KILO).

CAÇA-
ROLA KILO 300 R$2,85 R$855,00

40 Suco de Caju embalagem 
mínima (500ML).

DAFRU-
TA

UNI-
DADE 150 R$2,69 R$403,50

41 Suco de goiaba Embala-
gem Mínima (500ML)

DAFRU-
TA

UNI-
DADE 150 R$2,65 R$397,50

42 Farinha Láctea lata (400G) NESTLÉ UNI-
DADE 150 R$9,00 R$1.350,00

43 Sardinha Peixe em conser-
va com 125 Gramas 88 UNI-

DADE 200 R$2,50 R$500,00

45 Biscoito Salgado (Pacote) 
mínimo 400G.

ESTRE-
LA

PACO-
TE 200 R$1,85 R$370,00

46 Óleo Costumível de soja 
(900ML) SOYA UNI-

DADE 200 R$3,30 R$660,00

48 Fubá de Milho (1KILO) 
em embalagem de 1 KILO.

PA-
TOEN-

SE
KILO 100 R$1,50 R$150,00

50 Açucar Confeitero 
(1KILO). UNIÃO KILO 300 R$2,05 R$615,00

52 Tempero Pronto Líquido 
(500ML). SADIO UNI-

DADE 150 R$1,15 R$172,50

53 Chocolate em pó soluvel HA-
ROLD

UNI-
DADE 100 R$2,99 R$299,00

57 Arquivo morto, formato 
m350 X 130 X 250mm, po

POLI-
BRAS

UNI-
DADE 100 R$4,44 R$444,00

62 Borracha Bicolor MER-
CUR

CAI-
XA. 200 R$29,00 R$5.800,00

65 Caderneta 1/8 capa dura TERRA 
DO SOL

UNI-
DADE 80 R$1,00 R$80,00

69 Caneta Esferográfica preta 
caixa com 50

COM-
PAC-
TOR

CAI-
XA. 40 R$22,71 R$908,40

70 Caneta para retro projetor 
e CD PILOT UNI-

DADE 50 R$3,30 R$165,00

103 Canela em pó mínimo 50 
gramas SADIO UNI-

DADE 20 R$3,00 R$60,00

104 Chá mate (pacote) mínimo 
com 10 saquinhos.

MARA-
TÁ

UNI-
DADE 10 R$4,80 R$48,00

105 Coco ralado pacote míni-
mo 100 gramas ISIS UNI-

DADE 25 R$3,65 R$91,25

106 Cravo da Índia (Pacote mí-
nimo 40 gramas). SADIO UNI-

DADE 10 R$1,99 R$19,90

109 Gelatina em caixa 20 gra-
mas sabor morango ROYAL CAI-

XA. 50 R$1,00 R$50,00

110 Molho Inglês, embalagem 
em vidro mínimo. SADIO UNI-

DADE 50 R$2,50 R$125,00

112 Orégano ( 100g) SADIO UNI-
DADE 70 R$2,15 R$150,50

114 Esponja de aço 60 gramas 
com 08 unidades

ASSO-
LAN

UNI-
DADE 40 R$1,12 R$44,80

115 Cafeteira de alumínio mí-
nimo nº 36

SÃO 
PAULO

UNI-
DADE 20 R$48,00 R$960,00

118 Balões cores sortida sem 
látex pacote com

GRAN-
FESTA

PACO-
TE 10 R$7,99 R$79,90

120 Pirulito com 50 Unidades. SAMS PACO-
TE 99 R$5,30 R$524,70

Total: R$28.805,95

PAPEL MAIS COMERCIO DE PAPELARIA, BRINQUEDOS E INFORMATICA 
- CNPJ nº 23.528.808/0001-41
VALOR GLOBAL: R$6.308,04 (seis mil e trezentos e oito reais e quatro centavos).

ITEM DISCRIMINAÇÃO MARCA UNI-
DADE

QUANTI-
DADE

P.UNITÁ-
RIO P. TOTAL

55 Apagador para quadro 
Branco RADEX UNI-

DADE 20 R$4,45 R$89,00

56 Arquivo de mesa em acríli-
co com 06 pasta MENNO UNI-

DADE 10 R$56,00 R$560,00

59 Bloco rascunho capa flexí-
vel, minimo c/

GRAF-
SET

CAI-
XA. 50 R$1,50 R$75,00

61 Bola de isopor ISO-
PLAST

UNI-
DADE 80 R$1,45 R$116,00

63 Borracha branca nº 40 MER-
CUR

UNI-
DADE 300 R$0,50 R$150,00

64 Borracha ponteira MER-
CUR

UNI-
DADE 80 R$0,15 R$12,00

66 Caderno 10 matérias capa 
flexível. FORONI UNI-

DADE 100 R$10,00 R$1.000,00

67 Caderno 15 matérias , capa 
dura , espiral. FORONI UNI-

DADE 80 R$16,50 R$1.320,00

68 Calculadora de mesa com 
12 dígitos

MULTI-
LAS

UNI-
DADE 10 R$21,20 R$212,00

71 Canetas hiprográficas não 
tóxica, estojo CIS CAI-

XA. 100 R$5,55 R$555,00

74 Cartucho colorido p/ imp. 
Jato a tinta

MAS-
TER

UNI-
DADE 10 R$52,00 R$520,00

75 Cartucho preto para im-
pressora jato de tinta

MAS-
TER

UNI-
DADE 10 R$50,00 R$500,00

76 Clips galvanizadaspara pa-
pel ref. 8/0 c. BACCHI UNI-

DADE 30 R$1,90 R$57,00

77 Clips galvanizados para BACCHI CAI-
XA. 40 R$2,00 R$80,00

78 Clips galvanizados para 
papel, Ref-6/0 c BACCHI CAI-

XA. 15 R$1,40 R$21,00

79 Clips Galvanizados para 
papel, Ref-8/0 c BACCHI CAI-

XA. 20 R$1,90 R$38,00

80 Clips galvanizados para 
papel, Ref-2/0 c BACCHI CAI-

XA. 20 R$1,80 R$36,00

81 Cola líquida branca, 1 
KILO à base de PVA KOALA UNI-

DADE 20 R$12,10 R$242,00
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82 Cola líquida com gliter-
-90g para papel. VMP UNI-

DADE 15 R$4,50 R$67,50

83 Cola líquida p /isopor 450g 
atóxica. KOALA UNI-

DADE 15 R$15,00 R$225,00

84 Corretivo Liquido RADEX UNI-
DADE 50 R$1,48 R$74,00

85 Envelope Kraft 125mm X 
176mm - unidade SCRITY UNI-

DADE 50 R$0,30 R$15,00

86 Envelope Kraft 200mm 
X280mm. SCRITY UNI-

DADE 100 R$0,16 R$16,00

88 Envelope Kraft 260mm X 
360mm - unidade SCRITY UNI-

DADE 80 R$0,37 R$29,60

89 Espiral p/ encadernação 
em plástico de

LASSA-
NE

UNI-
DADE 12 R$0,12 R$1,44

92 Fita adesiva crepe escola, 
branco, mínimo ADERE UNI-

DADE 50 R$3,50 R$175,00

93 Fita adesiva dupla face, po-
lipropileno. ADERE UNI-

DADE 20 R$4,65 R$93,00

96 Giz escolar branco an-
tialérgico não toxico DELTA UNI-

DADE 15 R$1,90 R$28,50

Total: R$6.308,04

2.2. Valor Total da ATA: R$51.719,94 (cinquenta e um mil e setecentos e dezenove 
reais e noventa e quatro centavos).

3. DO REAJUSTE E DA REVISÃO
3.1. Os preços constantes do registro de preços não serão reajustados;
3.2. Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser reajustados 
nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador.
3.3. O disposto no item anterior aplica-se igualmente, nos casos de incidência de 
novos impostos ou taxas e de alteração das alíquotas dos já existentes.
3.4. O beneficiário do registro, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar 
a atualização dos preços vigentes através de solicitação formal ao órgão gerenciador, 
desde que acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido 
tais como: lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos, 
matérias-primas, componentes ou de outros documentos.
3.5. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá 
manter a diferença percentual apurada entre o preço original da proposta e o preço 
de mercado vigente a época;
3.6. Independentemente da solicitação de que trata o item 3.4, a Comissão poderá a 
qualquer momento reduzir os preços registrados, de conformidade com os parâmetros 
de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a 
redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o 
novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial.

4. DOS PRAZOS.
4.1. O FORNECEDOR poderá ser convocado a firmar as contratações decorrentes do 
registro de preços no prazo estabelecido no Edital, a contar da convocação expedida 
pelo MUNICÍPIO, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pelo MUNICÍPIO.
4.2. O prazo de validade do registro de preços será de 12 meses, contados da 
assinatura da presente ata.

5. DOS PAGAMENTOS.
5.1. O pagamento de cada compra será efetuado até 30 (trinta) dias após a expedição 
do termo de recebimento definitivo, após a apresentação da referida(s) Nota(s) 
Fiscal(is). As Notas Fiscais/Faturas devem ser encaminhadas à Prefeitura Municipal, 
devidamente atestadas e acompanhadas das Certidões de Regularidade para com as 
Receitas Federal, Estadual e/ou Municipal, INSS e FGTS com os prazos de validade 
devidamente atualizados.
5.2. O preço a ser pago será o vigente na data do pedido independentemente do preço 
em vigor na data da entrega.

6. DA CONTRATAÇÃO.
6.1. As obrigações decorrentes do fornecimento de bens constantes do registro 
de preços a serem firmadas entre o MUNICÍPIO e o FORNECEDOR, serão 
formalizadas através de contrato/ordem de fornecimento, observando-se as condições 
estabelecidas no Edital, seus anexos e na legislação vigente;
6.2. O MUNICÍPIO poderá dispensar o termo de contrato e optar por substituí-lo 
por outros instrumentos equivalentes, nos casos de compra com entrega imediata e 
integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, nos termos 
do § 4º do artigo 62 da Lei nº 8.666/93;
6.3. Na hipótese do FORNECEDOR primeiro classificado ter seu registrado 
cancelado, não assinar, não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições 
estabelecidos, poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, independentemente da cominação 
prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93;
6.4. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o MUNICÍPIO 
poderá comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de 
classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro 
classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado 
pelo MUNICÍPIO, observadas as condições do Edital e o preço registrado;

7. TIPO/FORMA DE FORNECIMENTO
7.1 Menor Preço por ITEM;

7.2 O fornecimento ocorrerá no horário de expediente do município de 08h00minh as 
14h00min, todos os dias úteis, e em até 05(cinco) dias, contadas a partir de emissão 
da ordem de compras, emitida pela Secretaria de Desenvolvimento Social.
7.2.1 A empresa poderá receber a ordem de compras por e-mail (informado na 
proposta) ou através de recebimento direto, ou ainda por qualquer meio que valide o 
recebimento o recebimento da ordem de compra;
7.3 Ficará designado um servidor como responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da execução do contrato, cabendo proceder ao registro das ocorrências, 
adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo como 
parâmetro os resultados previstos nos contratos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou possíveis irregularidades observadas.
7.4 O ônus de correção de defeitos apresentados pelos materiais ou substituição dos 
mesmos, serão suportados exclusivamente pela contratada
7.5 Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos com transporte, tributos, 
mão de obra, transporte, carga, descarga, embalagem, seguro e quaisquer outras 
despesas geradas com a entrega dos produtos.

8. DAS SANÇÕES
8.1. O CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada 
a seguinte sanção, graduada conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de 
sanções processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório:
8.1.1 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública anos quando:
a) Não celebrar o contrato;
b) Deixar de entregar documentação exigida para o certame;
c) Apresentar documentação falsa;
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
e) Não mantiver a proposta;
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo;
h) Cometer fraude fiscal.

8.1.2 Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas serão 
aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, 
sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo, 
garantida a ampla defesa e o contraditório:
8.1.3. Advertência sempre que forem constatadas infrações leves.
8.1.4. Multa por atraso imotivado da execução do objeto do contrato, nos prazos 
abaixo definidos:
a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
contratual, ou nos prazos parciais das Ordens de Serviços/Fornecimento, limitadas a 
20% do valor da fatura;
b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da fatura;
c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no 
prazo estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, nas reincidências, limitadas a 20% do valor da fatura.
8.1.4.1. A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% 
do valor atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que 
venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual;
8.1.5 Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo:
a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 
(quinze) dias;
b) de até 02(dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do 
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.
8.1.6. Suspensão de até 05 (cinco) anos e multa sobre valor do contrato, a depender 
do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando:
a) não atender às especificações técnicas e os quantitativos a 20%;
b) paralisar a execução do objeto do contrato, sem justa causa e prévia comunicação 
à Administração: multa de 10% a 20%;
c) fornecer o objeto em desacordo com os projetos básicos, executivos e termos 
de referencia, que apresente insegurança no desenvolvimento das atividades ou que 
comprometa a segurança das pessoas: multa de 10% a 20%;
8.1.7 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Publica quando o licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no 
subitem 8.1.3 e 8.1.4;
8.2. A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração 
Pública esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e 
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi 
imposta;
8.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade aplicada;
8.4. As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 
(cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após 
prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério do MUNICÍPIO DE PATOS;
8.5. Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado 
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente;
8.6. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a 
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados 
à Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato;
8.7. As sanções previstas nesta Cláusula são de competência exclusiva do titular 
do Secretário(a) Municipal de Administração, permitida a delegação para a sanção 
prevista no subitem 8.1.1, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas;
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8.8 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla 
defesa e o contraditório, contado da notificação administrativa a Contratada, sob 
pena e multa.

9. DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1. Poderão ser motivo de rescisão contratual as hipóteses elencadas na Lei nº 
8.666/93;

9.2. Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa de rescindir o contrato, a 
seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento 
das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual 
infringida, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei nº 
8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.090/90);

9.3. A rescisão poderá ser unilateral, amigável (resilição) ou judicial, nos termos e 
condições previstas no art. 79 da Lei nº 8.666/93;

9.4. O FORNECEDOR reconhece os direitos do MUNICÍPIO nos casos de rescisão 
previstas nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR.

10.1. O registro do FORNECEDOR poderá ser cancelado, garantida a prévia 
defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação nas 
seguintes hipóteses:

I – pelo MUNICÍPIO, quando:
a) o FORNECEDOR não cumprir as exigências contidas no edital ou ata de registro 
de preços;
b) o FORNECEDOR, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do 
registro de preços;
c) o FORNECEDOR der causa à rescisão administrativa, de contrato decorrente de 
registro de preços, por um dos motivos elencados no art. 78 e seus incisos da Lei nº 
8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883, de 06 de julho de 1994;
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado;
e) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso 
XII, do art. 78 da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883, de 06 de julho de 1994.

II – pelo FORNECEDOR, quando:
a) mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as 
exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços;
b) O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo 
órgão gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada;
c) A comunicação do cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos casos 
previstos no inciso I do item 10.1., será feita por escrito, juntando-se o comprovante 
de recebimento.
d) No caso do FORNECEDOR encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou 
inacessível, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, 
considerando-se CANCELADO o registro do FORNECEDOR a partir do quinto dia 
útil, contado da publicação;
e) A solicitação do FORNECEDOR ou prestador de serviços para cancelamento do 
registro de preço, não o desobriga do fornecimento dos produtos ou da prestação 
dos serviços, até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no 
prazo máximo de trinta dias, facultada a Administração a aplicação das penalidades 
previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido;
f) Enquanto perdurar o cancelamento, poderão ser realizadas novas licitações para 
aquisição de bens constantes do registro de preços.

11. DAS OBRIGAÇÕES.

I - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) Fornecer, durante a vigência do contrato, o objeto licitado, estritamente, com as 
mesmas características das especificações exigidas neste Termo de Referência e 
qualidade dentro dos padrões mínimos exigidos
b) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pela Contratante referente à forma de fornecimento do objeto licitado e 
ao cumprimento das demais obrigações assumidas.
c) Comunicar, por escrito e imediatamente, ao gestor do contrato, qualquer motivo 
que impossibilite o fornecimento, nas condições pactuadas.
d) A empresa deverá manter as condições de participação no período que estiver 
atendendo Prefeitura Municipal de Patos.

II - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Ter reservado o direito de não mais adquirir os produtos/objetos da contratada, 
caso a mesma não cumpra o estabelecido no presente contrato, aplicando ao infrator 
as penalidades previstas na lei n. 8.666/93; 
b) Acompanhar o fornecimento/execução e expedir instruções verbais ou escritas 
sobre a sua execução podendo impugnar os em desacordo com os licitados, os 
quais deverão ser substituídos correndo as despesas oriundas destes por conta da 
contratada; 
c) Intervir no fornecimento/execução ou interromper a sua execução nos casos e 
condições previstos na lei n. 8.666/93; 
d) Efetuar os pagamentos devidos à contratada pelo o fornecimento de acordo com 
as disposições do presente contrato; 
e) Enviar a contratada o documento comprovante de arrecadação competente toda 
vez em que ocorrer a retenção de impostos sobre a nota fiscal de fornecimento; 

f) Denunciar as infrações cometidas pela a contratada e aplicar-lhe as penalidades 
cabíveis nos termos da lei n.8.666/93; 
g) Modificar ou rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos na lei n. 
8.666/93.

12. DO VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.

12.1 Para atender unicamente aos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, ficam 
estabelecidos os valores conforme propostas de preços finais, e descritos em tabela 
do item 2.1 desta ARP.

13. DA POSSIBILIDADE DE ADESÃO.

13.1 Não será admitida a adesão a Ata de Registro de Preços decorrente desta 
licitação.

14. DA PUBLICAÇÃO.

14.1 Caberá a PREFEITURA providenciar, por sua conta, a publicação do extrato da 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, na imprensa oficial. 

15. DO FORO.

15.1 Elegem as partes, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam, o 
foro da Comarca de Patos/PB, como o competente para dirimir as questões suscitadas 
da interpretação deste instrumento, do Edital ou da Proposta do FORNECEDOR.

Patos/PB, 13 de agosto de 2019.

FRANCISCO DE SALES MENDES JÚNIOR
PREFEITO INTERINO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

AERLISON CABRAL DE LIMA
DETENTORA DA ATA

CRISTINA LUIZA DA SILVA NETA
DETENTORA DA ATA

PAPEL MAIS COMERCIO DE PAPELARIA, BRINQUEDOS E INFORMATICA 
DETENTORA DA ATA

Testemunhas:

1. ___________________________       2.______________________________
	       NOME/RG		     	 NOME/RG

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 148/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 01.051/2019
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 42/2019

Aos treze dias do mês de agosto do ano de dois mil e dezenove na Sala da Comissão 
Permanente de Licitação do Município de Patos/PB, pessoa jurídica de direito 
publico interno, inscrito no CNPJ nº. 09.084.815/0001-70, sediada a Rua Epitácio 
Pessoa, 91, Centro – Patos/PB, por seu Prefeito Interino, Sr. FRANCISCO DE 
SALES MENDES JÚNIOR, brasileiro, casado, portador da cédula de identidade nº 
3.305.862 SSP/PB e do CPF nº 026.722.954-25, residente e domiciliado no município 
de Patos-PB, nos termos do art. 15, da Lei Federal nº 8666/93 e suas alterações e do 
Decreto Municipal nº 046/2005, em face de classificação das propostas apresentadas 
no PREGÃO PRESENCIAL Nº 01.051/2019, para REGISTRO DE PREÇOS, por 
deliberação da Pregoeira, devidamente homologada, resolve REGISTRAR OS 
PREÇOS, consoante as clausulas e condições estabelecidas no Edital, seus anexos 
e nas propostas classificadas, partes integrantes deste instrumento, independente de 
transcrições, e mediante as cláusulas enunciadas a seguir.
	
FORNECEDOR(S)
I – DENTEMED EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS LTDA, CNPJ nº 
07.897.039/0001-00, com sede Rua Antonio Gravata, 136 – A - Betania - Belo 
Horizonte - MG - 30570-040, representada neste ato por seu representante legal, 
a senhora EDNA CARLA BARBOSA ALVES, Brasileira, Solteiro, Representante 
Comercial, residente e domiciliado na Rua Abilio Monteiro, 07 - Centro - Sertânia - 
PE, CPF nº 011.674.874-51, Carteira de Identidade nº 6557774 SDS.

1. DO OBJETO.
1.1. Aquisição Parcelada de cadeiras odontológicas completas, para atender 
as necessidades das Unidades Básicas de Saúde e o Centro de Especialidades 
Odontológicas – CEO, a cargo da Secretária Municipal de Saúde de Patos, do Pregão 
Presencial nº 051/2019, conforme descrição, preços constantes na proposta de preço;
1.2. A existência de preços registrados não obriga o MUNICÍPIO a firmar as 
contratações que deles poderão advir, sem que caiba direito à indenização de 
qualquer espécie. Fica facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
pertinente às licitações e ao sistema de registro de preços, assegurando-se ao 
beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.
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2. DOS PREÇOS.
2.1. Os preços, os fornecedores e as especificações dos itens registrados nesta Ata, 
encontram-se na tabela abaixo:

ITEM DISCRIMINAÇÃO MARCA UNI-
DADE

QUANTI-
DADE

P.UNITÁ-
RIO P. TOTAL

1

Cadeira Odontológica 
Completa: Com articula-
ção central, movimento do 
encosto automático, equi-
po cart. Odontológico: com 
opção mínima de 03 (três) 
terminais, seringa tríplice 
peça reta, contra ângulo, 
micromotor, caneta rota-
ção, refletor odontológico: 
tipo de piso, iluminação 
até 50.000 lux, unidade 
auxiliar com sugador: com 
02 (dois) sugadores, filtro 
separador de detritos, pon-
teira autoclavável, COM 
NO MINÍMO 01 (UM) DE 
GARANTIA

DENTE-
MED UND 12 R$6.900,00 R$82.800,00

Total: R$82.800,00

2.2. Valor Total da ATA: R$ R$82.800,00 (oitenta e dois mil e oitocentos reais).

3. DO REAJUSTE E DA REVISÃO
3.1. Os preços constantes do registro de preços não serão reajustados;
3.2. Os preços registrados, quando sujeitos a controle oficial, poderão ser reajustados 
nos termos e prazos fixados pelo órgão controlador.
3.3. O disposto no item anterior aplica-se igualmente, nos casos de incidência de 
novos impostos ou taxas e de alteração das alíquotas dos já existentes.
3.4. O beneficiário do registro, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar 
a atualização dos preços vigentes através de solicitação formal ao órgão gerenciador, 
desde que acompanhado de documentos que comprovem a procedência do pedido 
tais como: lista de preços dos fabricantes, notas fiscais de aquisição de produtos, 
matérias-primas, componentes ou de outros documentos.
3.5. A atualização não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá 
manter a diferença percentual apurada entre o preço original da proposta e o preço 
de mercado vigente a época;
3.6. Independentemente da solicitação de que trata o item 3.4, a Comissão poderá a 
qualquer momento reduzir os preços registrados, de conformidade com os parâmetros 
de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a 
redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o 
novo preço fixado será válido a partir da publicação no Diário Oficial.

4. DOS PRAZOS.
4.1. O FORNECEDOR poderá ser convocado a firmar as contratações decorrentes do 
registro de preços no prazo estabelecido no Edital, a contar da convocação expedida 
pelo MUNICÍPIO, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pelo MUNICÍPIO.
4.2. O prazo de validade do registro de preços será de 12 meses, contados da 
assinatura da presente ata.

5. DOS PAGAMENTOS.
5.1. O pagamento de cada compra será efetuado até 30 (trinta) dias após a expedição 
do termo de recebimento definitivo, após a apresentação da referida(s) Nota(s) 
Fiscal(is). As Notas Fiscais/Faturas devem ser encaminhadas à Prefeitura Municipal, 
devidamente atestadas e acompanhadas das Certidões de Regularidade para com as 
Receitas Federal, Estadual e/ou Municipal, INSS e FGTS com os prazos de validade 
devidamente atualizados.
5.2. O preço a ser pago será o vigente na data do pedido independentemente do preço 
em vigor na data da entrega.

6. DA CONTRATAÇÃO.
6.1. As obrigações decorrentes do fornecimento de bens constantes do registro 
de preços a serem firmadas entre o MUNICÍPIO e o FORNECEDOR, serão 
formalizadas através de contrato/ordem de fornecimento, observando-se as condições 
estabelecidas no Edital, seus anexos e na legislação vigente;
6.2. O MUNICÍPIO poderá dispensar o termo de contrato e optar por substituí-lo 
por outros instrumentos equivalentes, nos casos de compra com entrega imediata e 
integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, nos termos 
do § 4º do artigo 62 da Lei nº 8.666/93;
6.3. Na hipótese do FORNECEDOR primeiro classificado ter seu registrado 
cancelado, não assinar, não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições 
estabelecidos, poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, independentemente da cominação 
prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93;
6.4. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o MUNICÍPIO 
poderá comprar de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de 
classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro 
classificado não possua capacidade de fornecimento compatível com o solicitado 
pelo MUNICÍPIO, observadas as condições do Edital e o preço registrado;

7. TIPO/FORMA DE FORNECIMENTO
7.1 Menor Preço por ITEM;
7.2 O fornecimento ocorrerá no horário de expediente do município de 08h00minh as 
14h00min, todos os dias úteis, e em até 05(cinco) dias, contadas a partir de emissão 
da ordem de compras, emitida pela Secretaria de Saúde.
7.2.1 A empresa poderá receber a ordem de compras por e-mail (informado na 
proposta) ou através de recebimento direto, ou ainda por qualquer meio que valide o 
recebimento o recebimento da ordem de compra;
7.3 Ficará designado um servidor como responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da execução do contrato, cabendo proceder ao registro das ocorrências, 

adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo como 
parâmetro os resultados previstos nos contratos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou possíveis irregularidades observadas.
7.4 O ônus de correção de defeitos apresentados pelos materiais ou substituição dos 
mesmos, serão suportados exclusivamente pela contratada
7.5 Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos com transporte, tributos, 
mão de obra, transporte, carga, descarga, embalagem, seguro e quaisquer outras 
despesas geradas com a entrega dos produtos.

8. DAS SANÇÕES
8.1. O CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada 
a seguinte sanção, graduada conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de 
sanções processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório:
8.1.1 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública anos quando:
a) Não celebrar o contrato;
b) Deixar de entregar documentação exigida para o certame;
c) Apresentar documentação falsa;
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
e) Não mantiver a proposta;
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo;
h) Cometer fraude fiscal.

8.1.2 Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas serão 
aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, 
sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo, 
garantida a ampla defesa e o contraditório:
8.1.3. Advertência sempre que forem constatadas infrações leves.
8.1.4. Multa por atraso imotivado da execução do objeto do contrato, nos prazos 
abaixo definidos:
a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
contratual, ou nos prazos parciais das Ordens de Serviços/Fornecimento, limitadas a 
20% do valor da fatura;
b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da fatura;
c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no 
prazo estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, nas reincidências, limitadas a 20% do valor da fatura.
8.1.4.1. A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% 
do valor atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que 
venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual;
8.1.5 Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo:
a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 
(quinze) dias;
b) de até 02(dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do 
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.
8.1.6. Suspensão de até 05 (cinco) anos e multa sobre valor do contrato, a depender 
do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando:
a) não atender às especificações técnicas e os quantitativos a 20%;
b) paralisar a execução do objeto do contrato, sem justa causa e prévia comunicação 
à Administração: multa de 10% a 20%;
c) fornecer o objeto em desacordo com os projetos básicos, executivos e termos 
de referencia, que apresente insegurança no desenvolvimento das atividades ou que 
comprometa a segurança das pessoas: multa de 10% a 20%;
8.1.7 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Publica quando o licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no 
subitem 8.1.3 e 8.1.4;
8.2. A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração 
Pública esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e 
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi 
imposta;
8.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade aplicada;
8.4. As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 
(cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após 
prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério do MUNICÍPIO DE PATOS;
8.5. Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado 
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente;
8.6. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a 
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados 
à Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato;
8.7. As sanções previstas nesta Cláusula são de competência exclusiva do titular 
do Secretário(a) Municipal de Administração, permitida a delegação para a sanção 
prevista no subitem 8.1.1, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas;
8.8 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla 
defesa e o contraditório, contado da notificação administrativa a Contratada, sob 
pena e multa.

9. DA RESCISÃO CONTRATUAL
9.1. Poderão ser motivo de rescisão contratual as hipóteses elencadas na Lei nº 
8.666/93;
9.2. Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa de rescindir o contrato, a 
seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento 
das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual 
infringida, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei nº 
8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.090/90);
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9.3. A rescisão poderá ser unilateral, amigável (resilição) ou judicial, nos termos e 
condições previstas no art. 79 da Lei nº 8.666/93;
9.4. O FORNECEDOR reconhece os direitos do MUNICÍPIO nos casos de rescisão 
previstas nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR.
10.1. O registro do FORNECEDOR poderá ser cancelado, garantida a prévia 
defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação nas 
seguintes hipóteses:

I – pelo MUNICÍPIO, quando:
a) o FORNECEDOR não cumprir as exigências contidas no edital ou ata de registro 
de preços;
b) o FORNECEDOR, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do 
registro de preços;
c) o FORNECEDOR der causa à rescisão administrativa, de contrato decorrente de 
registro de preços, por um dos motivos elencados no art. 78 e seus incisos da Lei nº 
8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883, de 06 de julho de 1994;
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado;
e) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso 
XII, do art. 78 da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883, de 06 de julho de 1994.

II – pelo FORNECEDOR, quando:
a) mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as 
exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços;
b) O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo 
órgão gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada;
c) A comunicação do cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos casos 
previstos no inciso I do item 10.1, será feita por escrito, juntando-se o comprovante 
de recebimento.
d) No caso do FORNECEDOR encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou 
inacessível, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, 
considerando-se CANCELADO o registro do FORNECEDOR a partir do quinto dia 
útil, contado da publicação;
e) A solicitação do FORNECEDOR ou prestador de serviços para cancelamento do 
registro de preço, não o desobriga do fornecimento dos produtos ou da prestação 
dos serviços, até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no 
prazo máximo de trinta dias, facultada a Administração a aplicação das penalidades 
previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido;
f) Enquanto perdurar o cancelamento, poderão ser realizadas novas licitações para 
aquisição de bens constantes do registro de preços.

11. DAS OBRIGAÇÕES.
I - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
a) Fornecer, durante a vigência do contrato, o objeto licitado, estritamente, com as 
mesmas características das especificações exigidas neste Termo de Referência e 
qualidade dentro dos padrões mínimos exigidos
b) Providenciar a imediata correção das deficiências, falhas ou irregularidades 
constatadas pela Contratante referente à forma de fornecimento do objeto licitado e 
ao cumprimento das demais obrigações assumidas.
c) Comunicar, por escrito e imediatamente, ao gestor do contrato, qualquer motivo 
que impossibilite o fornecimento, nas condições pactuadas.
d) A empresa deverá manter as condições de participação no período que estiver 
atendendo Prefeitura Municipal de Patos.

II - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
a) Ter reservado o direito de não mais adquirir os produtos/objetos da contratada, 
caso a mesma não cumpra o estabelecido no presente contrato, aplicando ao infrator 
as penalidades previstas na lei n. 8.666/93; 
b) Acompanhar o fornecimento/execução e expedir instruções verbais ou escritas 
sobre a sua execução podendo impugnar os em desacordo com os licitados, os 
quais deverão ser substituídos correndo as despesas oriundas destes por conta da 
contratada; 
c) Intervir no fornecimento/execução ou interromper a sua execução nos casos e 
condições previstos na lei n. 8.666/93; 
d) Efetuar os pagamentos devidos à contratada pelo o fornecimento de acordo com 
as disposições do presente contrato; 
e) Enviar a contratada o documento comprovante de arrecadação competente toda 
vez em que ocorrer a retenção de impostos sobre a nota fiscal de fornecimento; 
f) Denunciar as infrações cometidas pela a contratada e aplicar-lhe as penalidades 
cabíveis nos termos da lei n.8.666/93; 
g) Modificar ou rescindir unilateralmente o contrato nos casos previstos na lei n. 
8.666/93.

12. DO VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
12.1 Para atender unicamente aos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, ficam 
estabelecidos os valores conforme propostas de preços finais, e descritos em tabela 
do item 2.1 desta ARP.

13. DA POSSIBILIDADE DE ADESÃO.
13.1 Não será admitida a adesão a Ata de Registro de Preços decorrente desta 
licitação.

14. DA PUBLICAÇÃO.
14.1 Caberá a PREFEITURA providenciar, por sua conta, a publicação do extrato da 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, na imprensa oficial. 

15. DO FORO.
15.1 Elegem as partes, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam, o 
foro da Comarca de Patos/PB, como o competente para dirimir as questões suscitadas 
da interpretação deste instrumento, do Edital ou da Proposta do FORNECEDOR.
Patos/PB, 13 de agosto de 2019.

FRANCISCO DE SALES MENDES JÚNIOR
PREFEITO INTERINO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

DENTEMED EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS LTDA
DETENTORA DA ATA

Testemunhas:

1. _________________________       2.________________________
	 NOME/RG		           NOME/RG

ESTADO DA PARAÍBA
ESCOLA MUNICIPAL ANATILDES AIRES DE MOURA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01/2019
CARTA CONVITE Nº  02/2019

O Presidente IVANIZA FERREIRA DE AMORIM do CONSELHO ESCOLAR 
ANATILDES AIRES DE MOURA do  da Unidade Escolar ESCOLA MUNICIPAL 
DE ENSINO FUNDAMENTAL ANAILDES AIRES DE MOURA  no uso de suas 
atribuições legais, e inciso VI do artigo 43 da Lei Federal n.8.666/93, e alterações 
posteriores,

RESOLVE:

I – HOMOLOGAR a licitação relativa à contratação de empresa para fornecer 
Gêneros Alimentícios NÃO PERECÍVEIS para Merenda Escolar, a vista dos 
trabalhos realizados pela Comissão de Licitação nomeada pela Portaria 01/2019 de 
23 DE MAIO DE 2019 e considerar o respectivo processo licitatório concluído e 
REGULAR.

II – ACATAR a sugestão da dita Comissão e ADJUDICAR o objeto da citada licitação, 
à empresa vencedora do certame (EUTERLANDIA SOBRAL DE SOUZA), CNPJ 
(04.911.445/0001-84), pelo valor dos itens da proposta vencedora de R$(12.321,50, 
(doze mil trezentos e vinte e um reais e cinquenta centavos ), podendo ser firmado 
o respectivo contrato, ou iniciados o fornecimento tão logo decorridos os prazos 
recursais.

Patos-PB, 31 de julho  de 2019

Ivaniza Ferreira de Amorim
Nome do Presidente 

TERMO DE HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 01/2019
CARTA CONVITE Nº  02/2019

O Presidente IVANIZA FERREIRA DE AMORIM do CONSELHO ESCOLAR 
ANATILDES AIRES DE MOURAdo  da Unidade Escolar ESCOLA MUNICIPAL 
DE ENSINO FUNDAMENTAL ANAILDES AIRES DE MOURA  no uso de suas 
atribuições legais, e inciso VI do artigo 43 da Lei Federal n.8.666/93, e alterações 
posteriores,

RESOLVE:

I – HOMOLOGAR a licitação relativa à contratação de empresa para fornecer Gêneros 
Alimentícios PERECÍVEIS para Merenda Escolar, a vista dos trabalhos realizados 
pela Comissão de Licitação nomeada pela Portaria 01/2019 de 23 DE MAIO DE 
2019 e considerar o respectivo processo licitatório concluído e REGULAR.

II – ACATAR a sugestão da dita Comissão e ADJUDICAR o objeto da citada licitação, 
à empresa vencedora do certame (EUTERLANDIA SOBRAL DE SOUZA), CNPJ 
(04.911.445/0001-84), pelo valor dos itens da proposta vencedora de R$(13.712,00, 
(treze mil setecentos e doze reais ), podendo ser firmado o respectivo contrato, ou 
iniciados o fornecimento tão logo decorridos os prazos recursais.

Patos-PB, 31 de julho  de 2019

Ivaniza Ferreira de Amorim
Nome do Presidente 
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CONTRATOS E CONVÊNIOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS-PB

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 148/2019
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 042/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 01.051/2019
CONTRATO Nº: 337/2019.
CONTATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS - PB.
CONTRATADA: DENTEMED EQUIPAMENTOS ODONTOLOGICOS LTDA, 
CNPJ nº 07.897.039/0001-00.
OBJETO: Aquisição Parcelada de cadeiras odontológicas completas, para atender 
as necessidades das Unidades Básicas de Saúde e o Centro de Especialidades 
Odontológicas – CEO, a cargo da Secretária Municipal de Saúde de Patos.
VALOR: R$ R$82.800,00 (oitenta e dois mil e oitocentos reais).
PRAZO DE VALIDADE: Até o exaurimento de seus quantitativos, limitando-se até 
o final do exercício financeiro vigente (31/12/2019).
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: De acordo com o orçamento vigente.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Federal 
nº. 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

Patos - Paraíba, 13 de agosto de 2019.

FRANCISCO DE SALES MENDES JUNIOR
Prefeito Interino

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS-PB

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 144/2019
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 041/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 01.047/2019
CONTRATO Nº: 334/2019.
CONTATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS - PB.
CONTRATADA: AERLISON CABRAL DE LIMA - CNPJ: 16.417.577/0001-33.
OBJETO: aquisição de bens e produtos (tipo: papelaria, guloseimas, alimentos 
perecíveis e não perecíveis, utensílios de cozinha, descartáveis e material de 
limpeza), com a finalidade de estruturação da rede de proteção a cargo da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social do Município de Patos.
VALOR: R$16.605,95 (dezesseis mil e seiscentos e cinco reais e noventa e cinco 
centavos).
PRAZO DE VALIDADE: Até o exaurimento de seus quantitativos, limitando-se até 
o final do exercício financeiro vigente (31/12/2019). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: De acordo com o orçamento vigente.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Federal 
nº. 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
                          	
Patos - Paraíba, 13 de agosto de 2019.

FRANCISCO DE SALES MENDES JUNIOR
Prefeito Interino

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS-PB

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 144/2019
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 041/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 01.047/2019
CONTRATO Nº: 335/2019.
CONTATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS - PB.
CONTRATADA: CRISTINA LUIZA DA SILVA NETA - CNPJ: 03.546.167/0001-
40.
OBJETO: aquisição de bens e produtos (tipo: papelaria, guloseimas, alimentos 
perecíveis e não perecíveis, utensílios de cozinha, descartáveis e material de 
limpeza), com a finalidade de estruturação da rede de proteção a cargo da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social do Município de Patos.
VALOR: R$28.805,95(vinte e oito mil e oitocentos e cinco reais e noventa e cinco 
centavos).
PRAZO DE VALIDADE: Até o exaurimento de seus quantitativos, limitando-se até 
o final do exercício financeiro vigente (31/12/2019). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: De acordo com o orçamento vigente.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Federal 
nº. 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
                          	
Patos - Paraíba, 13 de agosto de 2019.

FRANCISCO DE SALES MENDES JUNIOR
Prefeito Interino

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS-PB

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº: 144/2019
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 041/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 01.047/2019
CONTRATO Nº: 336/2019.
CONTATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS - PB.
CONTRATADA: PAPEL MAIS COMERCIO DE PAPELARIA, BRINQUEDOS E 
INFORMATICA - CNPJ nº 23.528.808/0001-41.
OBJETO: aquisição de bens e produtos (tipo: papelaria, guloseimas, alimentos 
perecíveis e não perecíveis, utensílios de cozinha, descartáveis e material de 
limpeza), com a finalidade de estruturação da rede de proteção a cargo da Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social do Município de Patos.
VALOR: R$6.308,04 (seis mil e trezentos e oito reais e quatro centavos).
PRAZO DE VALIDADE: Até o exaurimento de seus quantitativos, limitando-se até 
o final do exercício financeiro vigente (31/12/2019). 
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: De acordo com o orçamento vigente.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Federal 
nº. 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.
                          	
Patos - Paraíba, 13 de agosto de 2019.

FRANCISCO DE SALES MENDES JUNIOR
Prefeito Interino

ESTADO DA PARAÍBA
ESCOLA MUNICIPAL ANATILDES AIRES DE MOURA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº: 01/2019
Data do Contrato: 6 de AGOSTO de 2019
Processo Administrativo nº: 01/2019
Carta Convite nº: 02/2019
Fundamentação Legal: Art. 23, Inciso II, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, alterado pelo Decreto Federal nº 9.412, de 18 de junho de 2018
Partes Contratantes: CONSELHO ESCOLAR ANATILDES AIRES DE MOURA
CONTRATANTE
EUTERLANDIA SOBRAL DE SOUZA), CNPJ (04.911.445/0001-84), 
CONTRATADA
Objeto: Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS NÃO PERECÍVEIS destinados 
a MERENDA dos alunos da Escola Municipal Ensino Fundamental Anatildes Aires 
de Moura 
Valor: R$(12.321,50, (doze mil trezentos e vinte e um reais e cinqüenta  centavos),
Período de Vigência:	 De 06/08/2019  (data do contrato) até 31/12/2019

ESTADO DA PARAÍBA
ESCOLA MUNICIPAL ANATILDES AIRES DE MOURA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL

EXTRATO DE CONTRATO

Contrato nº: 01/2019
Data do Contrato: 6 de AGOSTO de 2019
Processo Administrativo nº: 01/2019
Carta Convite nº: 02/2019
Fundamentação Legal: Art. 23, Inciso II, alínea “a” da Lei Federal nº 8.666, de 21 
de junho de 1993, alterado pelo Decreto Federal nº 9.412, de 18 de junho de 2018
Partes Contratantes: CONSELHO ESCOLAR ANATILDES AIRES DE MOURA
CONTRATANTE
EUTERLANDIA SOBRAL DE SOUZA), CNPJ (04.911.445/0001-84), 
CONTRATADA
Objeto: Aquisição de GÊNEROS ALIMENTÍCIOS PERECÍVEIS destinados a 
MERENDA dos alunos da Escola Municipal Ensino Fundamental Anatildes Aires 
de Moura 
Valor: R$(13.712,00, (treze mil setecentos e doze reais )
Período de Vigência:	 De 06/08/2019  (data do contrato) até 31/12/2019

Termo de Rescisão Contratual - SEDUC
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
Contratado: IOHANA LUSTOSA DE ANDRADE FIRMINO
Objeto: Rescisão de contrato temporário do Processo Seletivo n° 001/2017 da 
interessada, ocupante da função de Profissional Cuidador, com lotação na Secretaria 
Municipal de Educação.
Amparo Legal: Lei Municipal nº. 4.886/2017.
Termo Final do Contrato: 31/07/2019.

Termo de Rescisão Contratual - SEDUC
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
Contratado: FÁTIMA THALYTA DINIZ BENTO DA SILVA
Objeto: Rescisão de contrato temporário por excepcional interesse público da 
interessada, ocupante da função de Profissional Cuidador, com lotação na Secretaria 
Municipal de Educação.
Amparo Legal: Lei Municipal nº. 4.886/2017.
Termo Final do Contrato: 31/07/2019.
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Termo de Rescisão Contratual - SEDUC
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
Contratado: ITALO PEREIRA DA SILVA MEDEIROS
Objeto: Rescisão de contrato temporário por excepcional interesse público do 
interessado, ocupante da função de Professor de Matemática, com lotação na 
Secretaria Municipal de Educação.
Amparo Legal: Lei Municipal nº. 4.886/2017.
Termo Final do Contrato: 31/07/2019.

Termo de Rescisão Contratual - SEDUC
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
Contratado: MARIANA MEDEIROS GRANATA
Objeto: Rescisão de contrato temporário por excepcional interesse público da 
interessada, ocupante da função de Intérprete de Libras, com lotação na Secretaria 
Municipal de Educação.
Amparo Legal: Lei Municipal nº. 4.886/2017.
Termo Final do Contrato: 08/07/2019.

Termo de Rescisão Contratual - SEDUC
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
Contratado: SIMONE ALVES DE OLIVEIRA
Objeto: Rescisão de contrato temporário por excepcional interesse público da 
interessada, ocupante da função de Professor – Fundamental I, com lotação na 
Secretaria Municipal de Educação.
Amparo Legal: Lei Municipal nº. 4.886/2017.
Termo Final do Contrato: 08/07/2019.

Contrato n.º ____/2019 – SEDUC/PMP/PB
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
Contratado: BALDUÍNO DE CARVALHO E SILVA BISNETO 
Objeto: Exercer a função de PROFESSOR DE INGLÊS, com lotação na Secretaria 
Municipal de Educação
Amparo legal: Lei Municipal n.º 4.886/2017
Vigência: 05 (cinco) meses
Data da assinatura: 1°/08/2019

Contrato n.º ____/2019 – SEDUC/PMP/PB
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
Contratado: DEUZENIR LIMA SILVA CHAVES
Objeto: Exercer a função de PROFESSOR – FUNDAMENTAL I, com lotação na 
Secretaria Municipal de Educação
Amparo legal: Lei Municipal n.º 4.886/2017
Vigência: 05 (cinco) meses
Data da assinatura: 12/08/2019

Contrato n.º ____/2019 – SEDUC/PMP/PB
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
Contratado: JÉSSICA OLIVEIRA DE ARAÚJO SANTOS
Objeto: Exercer a função de PROFESSORA – FUNDAMENTAL I, com lotação na 
Secretaria Municipal de Educação
Amparo legal: Lei Municipal n.º 4.886/2017
Vigência: 05 (cinco) meses
Data da assinatura: 14/08/2019

Contrato n.º ____/2019 – SEDUC/PMP/PB
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
Contratado: LUCAS RAPHAELL RODRIGUES DE SOUSA
Objeto: Exercer a função de PROFESSOR DE MATEMÁTICA, com lotação na 
Secretaria Municipal de Educação
Amparo legal: Lei Municipal n.º 4.886/2017
Vigência: 05 (cinco) meses
Data da assinatura: 1°/08/2019

Contrato n.º ____/2019 – SEDUC/PMP/PB
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
Contratado: MARIA SIMONE MOREIRA DA SILVA
Objeto: Exercer a função de PROFESSORA – FUNDAMENTAL I, com lotação na 
Secretaria Municipal de Educação
Amparo legal: Lei Municipal n.º 4.886/2017
Vigência: 05 (cinco) meses
Data da assinatura: 1°/08/2019

Contrato n.º ____/2019 – SEDUC/PMP/PB
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
Contratado: RUTHYANNA CAMILA MEDEIROS DA SILVA
Objeto: Exercer a função de PROFESSORA DE EDUCAÇÃO FÍSICA, com lotação 
na Secretaria Municipal de Educação
Amparo legal: Lei Municipal n.º 4.886/2017
Vigência: 05 (cinco) meses
Data da assinatura: 06/08/2019

Contrato n.º ____/2019 – SEDUC/PMP/PB
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
Contratado: EDJANE CANUTO DE SOUSA
Objeto: Exercer a função de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, com lotação na 
Secretaria Municipal de Educação
Amparo legal: Lei Municipal n.º 4.886/2017
Vigência: 05 (cinco) meses
Data da assinatura: 06/08/2019

Contrato n.º ____/2019 – SEDUC/PMP/PB
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
Contratado: FRANCISCA GOMES VIEIRA
Objeto: Exercer a função de AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS, com lotação na 
Secretaria Municipal de Educação
Amparo legal: Lei Municipal n.º 4.886/2017
Vigência: 05 (cinco) meses
Data da assinatura: 06/08/2019

Contrato n.º ____/2019 – SEDUC/PMP/PB
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
Contratado: JOSÉ FURTADO DE ARAÚJO
Objeto: Exercer a função de VIGIA, com lotação na Secretaria Municipal de 
Educação
Amparo legal: Lei Municipal n.º 4.886/2017
Vigência: 05 (cinco) meses
Data da assinatura: 1°/08/2019

Contrato n.º ____/2019 – SEDUC/PMP/PB
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
Contratado: LÚCIA DE FÁTIMA ARAÚJO NETA DA SILVA
Objeto: Exercer a função de PROFISSIONAL CUIDADOR, com lotação na 
Secretaria Municipal de Educação
Amparo legal: Lei Municipal n.º 4.886/2017
Vigência: 05 (cinco) meses
Data da assinatura: 08/08/2019

Contrato n.º ____/2019 – SEDUC/PMP/PB
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
Contratado: SEBASTIÃO DOS SANTOS LIRA
Objeto: Exercer a função de VIGIA, com lotação na Secretaria Municipal de 
Educação
Amparo legal: Lei Municipal n.º 4.886/2017
Vigência: 05 (cinco) meses
Data da assinatura: 08/08/2019

Contrato n.º ____/2019 – SEDUC/PMP/PB
Contratante: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS
Contratado: ELIOMAR NUNES MENDES
Objeto: Exercer a função de PROFISSIONAL CUIDADOR, com lotação na 
Secretaria Municipal de Educação
Amparo legal: Lei Municipal n.º 4.886/2017
Vigência: 05 (cinco) meses
Data da assinatura: 1°/08/2019

EDITAIS E AVISOS

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

SECRETARIA MUNICIPAL DE CULTURA, TURISMO E ESPORTES 

CONVOCAÇÃO PARA REUNIÃO EXTRAORDINÁRIA DO DIA 26/8/2019

O secretário de Esporte e Turismo Municipal, no uso de suas atribuições, convoca os 
membros da Mesa Diretora do Conselho Municipal de Esporte Amador do Município 
de Patos/PB, para reunião extraordinária a ser realizada no dia 26 de agosto de 2019 
(segunda-feira), às 19h, na Secretaria de Esporte e Turismo do município, situado à 
rua Pedro Benedito, S/N – São Sebastião – Patos (PB), para apreciação da seguinte 
PAUTA DO DIA:

I.   Deliberação dos membros sobre a permanência dos mesmo na mesa Diretora do 
(CMEA) Conselho Municipal de Esporte Amador;

II. Elaboração e deliberação do Regimento Interno do (CMEA) – conforme 
determinação do art. 3, IV, da Lei Municipal 4.562 de 30 de dezembro 2015;

III. Informações Gerais.

Encerramento.

Paulo Marinho Gomes Sobrinho
Secretário de Esporte e Turismo

GOVERNO MUNICIPAL 
PREFEITO INTERINO FRANCISCO DE SALES MENDES JÚNIOR

Prefeitura Municipal de Patos
Secretaria Municipal de Administração

Centro Administrativo Aderbal Martins
Avenida Horácio Nóbrega, S/N – Bairro Belo Horizonte

58700-000 – Patos, PB


